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249-2026

1. Definição do objeto

CONTRATAÇÃO DE RESTAURANTE PARA RECEBER A VISITADISPENSA DE LICITAÇÃO, com o objetivo de 
DO GRUPO DA MELHOR IDADE NA CIDADE DE JARDIM ALEGRE, conforme previsto na deliberação 034/2024
CEDI PR - , promoção e fomento ao turismo, lazer, cultura e direitos daPARANÁ VIAJA MAIS 60 – FASE II
população idosa, para municípios do Estado do Paraná.

O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da data de assinatura do contrato, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. Fundamentação da contratação

Recursos na modalidade fundo a fundo para incentivo ao projeto Paraná Viaja Mais 60, promoção e fomento ao 
turismo, lazer, cultura e direitos da população idosa, para municípios do Estado do Paraná, conforme Lei Federal nº 
10.741 de 01 de Outubro de 2003– Estatuto da Pessoa Idosa.

Com os seguintes requisitos:

 

Viagem para cidadões da melhor idade (acima de 60 anos) acompanhado de cuidadores;
Insituições nas proximidades do município (até 200 quilômetros de distância da cidade solicitante);
Utilizar 100% do recurso para custear a viagem, alimentação e demais despesas;

 

e confome o artigo 4º da DELIBERAÇÃO Nº 024/2023–CEDI/PR, prevê que:

UASG 987623
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Caberá ao município contratar os serviços necessários a operação das viagens de acordo com os formatos 
elegidos que pode incluir: serviços de intermediação e agenciamento turístico, transporte turístico rodoviário 
completo (km rodado, motorista, pedágio, guia de turismo, seguroviagem, amenidades: lanche box, água, 
suco); hospedagem, alimentação e/ou outros serviços específicos, conforme necessidade;
A contratação dos serviços necessários para a realização das viagens será de responsabilidade do município 
que deverá providenciá-las considerando as normativas vigentes e a observância da existência de cadastro dos 
serviços contratados no CADASTUR (www.cadastur.turismo.gov.br );
A viabilização das viagens turísticas para a população 60+ buscará um enfoque social, desportivo, pedagógico, 
técnico, cultur al e/ou ambiental; concebidas para o fluxo regional nas 19 Regiões Turísticas do Paraná (mapa 
anexo V), contribuindo assim para a valorização de destinos e atrações turísticas emergentes que possui baixa 
ou média demanda turística e a geração de benefícios sociais, culturais, psicológicos e físicos proporcionados 
pelo turismo; considerando as condições e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
idosas com deficiência ou com mobilidade reduzida;
São sugeridos os seguintes formatos de viagens: Passeio local: itinerário com duração de 1 dia realizado para 
visitação a locais de interesse turístico do próprio município ou em municípios do entorno imediato (em torno de 
50 km), preferivelmente dentro da Região Turística à qual o município emissor estiver vinculado, sem incluir 
pernoite; Viagens microrregionais: itinerário com duração de 2 dias realizado para visitação a locais de 
interesse turístico de municípios do entorno (em torno de 100 km), preferivelmente dentro da Região Turística à 
qual o município emissor estiver vinculado, incluindo 1 pernoite; Viagens interregionais: itinerário com duração 
entre 3 e 5 dias a locais de interesse turístico de dentro da região dentro da Região Turística à qual o município 
emissor estiver vinculado ou a outras Regiões Turísticas do Estado, incluindo pernoites necessários;
Recomenda-se que os roteiros de viagem privilegiem destinos, equipamentos e serviços da Região Turística à 
qual o município emissor estiver vinculado e que se consulte a Instância de Governança Regional do Turismo 
para recomendações de atrações, atividades e experiências turísticas que podem ser contempladas;
Recomenda-se que os deslocamentos estejam restritos a 1.000 km rodados considerando os trechos de ida e 
volta; 4ª feira | 18/Out/2023 - Edição nº 1152483;
O formato de viagens deverá ser ajustado juntamente às necessidades das entidades civis associativas, 
sindicais, de classe, desportivas, educacionais, culturais, religiosas, recreativas e grupo de pessoas físicas e de 
pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro, em âmbito municipal ou intermunicipal, a serem atendidas com o 
recurso.
O Plano de Trabalho deverá especificar de forma clara e sucinta as informações suficientes para a identificação 
da atividade a ser realizada com o uso do recurso recebido, tais como: município de origem, município(s) ou 
localidade(s) de destino, objetivo da viagem, roteiro detalhado, perfil do público atendido.
Visando orientar as possibilidades de uso do recurso, bem como o formatos de viagens elegidos a Secretaria 
de Estado do Turismo (parceira) disponibilizará em seu sitio eletrônico um cardápio de opções de destinos 
possíveis de serem contemplados nas viagens em cada Região Turística do Estado.
O recurso poderá ser fracionando em diversas viagens até o limite do recurso disponibilizado, podendo haver 
contrapartida financeiro por parte do município;
Recomenda-se que os destinos das viagens a serem realizadas contemplem principalmente os municípios 
paranaenses inseridos no Mapa do Turismo do Brasil (www.mapa.turismo.gov.br);
Recomenda-se que os deslocamentos estejam restritos a, no máximo, 1.000 km rodados considerando os 
trechos de ida e volta;
 A adesão formal ao projeto ocorrerá em duas etapas: 1ª etapa - Por meio de um instrumento específico, ou 
seja, Termo de Adesão no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo – SIFF, 
conforme especificado no art. 5º § 1º;  2ª etapa - Após o recebimento do recurso, quando da escolha do roteiro 
escolhido, o município deverá preencher instrumento específico (Termo de Participação e Responsabilidades, 
conforme modelo disponível na página da Secretaria de Estado do Turismo – www.setu.pr.gov.br ), com 
informações suficientes para a identificação da atividade a ser realizada com o uso do recurso recebido, tais 
como: município de origem, município(s) ou localidade(s) de destino, objetivo da viagem, roteiro detalhado, 
público atendido e demais informações necessárias;
Haverá Nota Orientativa da Coordenação de Políticas para a Pessoa Idosa – Secretaria da Mulher, Igualdade 
Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI), em conjunto com o Conselho Estadual dos Direitos do Idoso (Cedi/PR) e 
Secretaria do Turismo/SETU, com detalhamento da 2ª Etapa, aos municípios que realizarem a Adesão formal 
ao recurso, após o encerramento do prazo de adesão, ou seja, 20/11/2023. 
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3. Descrição da solução

A solução foi procurar instituições que atendam os requisistos da DELIBERAÇÃO Nº 034/2024–CEDI/PR;

4. Requisitos da contratação

A Contratada deverá:

Oferecer buffet livre completo com guarnições, diversidade de proteina animal, saladas e demais iguarias do 
seu cardápio;
Oferecer 01 copo de suco, 01 garrafinha de água sem gás ou 01 lata de refrigerante por pessoa;
De sobremesa está incluído 01 sorvete de fruta por pessoa.

Já nos recursos na modalidade fundo a fundo para incentivo ao projeto Paraná Viaja Mais 60 fase II, promoção e 
fomento ao turismo, lazer, cultura e direitos da população idosa, para municípios do Estado do Paraná, conforme Lei 
Federal nº 10.741 de 01 de Outubro de 2003– Estatuto da Pessoa Idosa.

Com os seguintes requisitos: Viagem para cidadões da melhor idade (acima de 60 anos) acompanhado de
cuidadores; Instituições nas proximidades do município (até 200 quilômetros de distância da cidade solicitante);
Utilizar 100% do recurso para custear a viagem, alimentação e demais despesas; e conforme o artigo 4º da
DELIBERAÇÃO Nº 034/2024–CEDI/PR, prevê que:

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Caberá ao município contratar os serviços necessários a operação das viagens de acordo com os formatos
elegidos que pode incluir: serviços de intermediação e agenciamento turístico, transporte turístico rodoviário completo
(km rodado, motorista, pedágio, guia de turismo, seguro viagem, amenidades: lanche box, água, suco); hospedagem,
alimentação e/ou outros serviços específicos, conforme necessidade;

 

5.2. A contratação dos serviços necessários para a realização das viagens será de responsabilidade do município que
deverá providenciá-las considerando as normativas vigentes e a observância da existência de cadastro dos serviços
contratados no CADASTUR (www.cadastur.turismo.gov.br );

 

5.3. A viabilização das viagens turísticas para a população 60+ buscará um enfoque social, desportivo, pedagógico,
técnico, cultural e/ou ambiental; concebidas para o fluxo regional nas 19 Regiões Turísticas do Paraná (mapa anexo
V), contribuindo assim para a valorização de destinos e atrações turísticas emergentes que possui baixa ou média
demanda turística e a geração de benefícios sociais, culturais, psicológicos e físicos proporcionados pelo turismo;
considerando as condições e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas idosas com deficiência
ou com mobilidade reduzida;

 

5.4. São sugeridos os seguintes formatos de viagens: Passeio local: itinerário com duração de 1 dia realizado para
visitação a locais de interesse turístico do próprio município ou em municípios do entorno imediato (em UASG 987623
Estudo Técnico Preliminar 246/2024 2 de 4 torno de 50 km), preferivelmente dentro da Região Turística à qual o
município emissor estiver vinculado, sem incluir pernoite; Viagens microrregionais: itinerário com duração de 2 dias
realizados para visitação a locais de interesse turístico de municípios do entorno (em torno de 100 km),
preferivelmente dentro da Região Turística à qual o município emissor estiver vinculado, incluindo 1 pernoite; Viagens
inter-regionais: itinerário com duração entre 3 e 5 dias a locais de interesse turístico de dentro da região dentro da
Região Turística à qual o município emissor estiver vinculado ou a outras Regiões Turísticas do Estado, incluindo
pernoites necessários;
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5.5. Recomenda-se que os roteiros de viagem privilegiem destinos, equipamentos e serviços da Região Turística à
qual o município emissor estiver vinculado e que se consulte a Instância de Governança Regional do Turismo para
recomendações de atrações, atividades e experiências turísticas que podem ser contempladas; 6. Recomenda-se que
os deslocamentos estejam restritos a 1.000 km rodados considerando os trechos de ida e volta; 4ª feira | 18/Out/2023
- Edição nº 11524;

 

5.6. O formato de viagens deverá ser ajustado juntamente às necessidades das entidades civis associativas,
sindicais, de classe, desportivas, educacionais, culturais, religiosas, recreativas e grupo de pessoas físicas e de
pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro, em âmbito municipal ou intermunicipal, a serem atendidas com o recurso;

 

5.7. O Plano de Trabalho deverá especificar de forma clara e sucinta as informações suficientes para a identificação
da atividade a ser realizada com o uso do recurso recebido, tais como: município de origem, município(s) ou localidade
(s) de destino, objetivo da viagem, roteiro detalhado, perfil do público atendido;

 

5.8. Visando orientar as possibilidades de uso do recurso, bem como os formatos de viagens elegidos a Secretaria de
Estado do Turis mo (parceira) disponibilizará em seu sítio eletrônico um cardápio de opções de destinos possíveis de
serem contemplados nas viagens em cada Região Turística do Estado;

 

5.9. O recurso poderá ser fracionando em diversas viagens até o limite do recurso disponibilizado, podendo haver
contrapartida financeiro por parte do município;

 

5.10. Recomenda-se que os destinos das viagens a serem realizadas contemplem principalmente os municípios
paranaenses inseridos no Mapa do Turismo do Brasil ( );www.mapa.turismo.gov.br

 

5.11. Recomenda-se que os deslocamentos estejam restritos a, no máximo, 1.000 km rodados considerando os
trechos de ida e volta;

 

5.12. A adesão formal ao projeto ocorrerá em duas etapas: 1ª etapa - Por meio de um instrumento específico, ou seja,
Termo de Adesão no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo – SIFF, conforme
especificado no art. 5º § 1º; 2ª etapa - Após o recebimento do recurso, quando da escolha do roteiro escolhido, o
município deverá preencher instrumento específico (Termo de Participação e Responsabilidades, conforme modelo
disponível na página da Secretaria de Estado do Turismo – www.setu. pr.gov.br ), com informações suficientes para a
identificação da atividade a ser realizada com o uso do recurso recebido, tais como: município de origem, município(s)
ou localidade(s) de destino, objetivo da viagem, roteiro detalhado, público atendido e demais informações necessárias;

 

3.13. Haverá Nota Orientativa da Coordenação de Políticas para a Pessoa Idosa – Secretaria da Mulher, Igualdade
Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI), em conjunto com o Conselho Estadual dos Direitos do Idoso (Cedi/PR) e Secretaria
do Turismo/SETU, com detalhamento da 2ª Etapa, aos municípios que realizarem a Adesão formal ao recurso, após o
encerramento do prazo de adesão.
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6. Modelo de gestão do contrato

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 21, IV

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II
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O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).21, VIII

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

).O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos queVII
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

FISCAIS DE CONTRATO:

Cristiane Gonçalves Venâncio  - Secretaria Municipal de Assistência Social

 

GESTOR DE CONTRATO:

 Silvana Zancanella Pessutti - Secretária Municipal de Assistência Social

7. Critérios de medição e pagamento

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa

.SEGES/ME nº 77/2022
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O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei

.nº 14.133, de 2021

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,
de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Previsão de reajuste

Em caso de reajuste financeiro será utilizado como base de cálculo o índice IPCA;
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Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado
pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , nãoLei Complementar nº 123, de 2006
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 22.500,00

O custo estimado total da contratação é de R$ 22.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), conforme custos 
unitários apostos na tabela acima e mapa comparativo em anexo.

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Reduzido Dotação Fonte Recurso Saldo Atual

1 245
0600408241000760693390390000 - OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

35012 - DELIBERAÇÃO Nº 034/2024 - CEDIPI/PR - 
PROGRAMA VIAJA MAIS 60 FASE II

 

2 245
0600408241000760693390390000 - OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

34057 - DELIBERAÇÃO Nº 034/2024 - CEDIPI/PR - 
PROGRAMA VIAJA MAIS 60 FASE II

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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SILVANA ZANCANELLA PESSUTTI
Gestor

 

 

 

 

 

 

RENAN GUILHERME BITTENCOURT DE MORAES
Auxililar Administrativo

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 16:14:01.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - deliberacao_no_004_2026_-_programa_viaja_mais_60_-_fase_iii.pdf (1.09 MB)
Anexo II - deliberacao_no_034_2024_-_projeto_viaja_mais_60_-_fase_ii.pdf (250.98 KB)


